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Governo da Regido Administrativa Especial de Macau

e LER

Instituto de Acgéo Social

(Tradugéo)
Resposta a interpelacido escrita apresentada pela Sr.*

deputada a Assembleia Legislativa, Wong Kit Cheng

Em cumprimento das instrugdes do Chefe do Executivo e tendo em
consideragdo os pareceres do Gabinete do Secretério para a Seguranga,
apresento a seguinte resposta a interpelagdo escrita da Sr.2 Deputada
Wong Kit Cheng, de 4 de Fevereiro de 2019, enviada a coberto do oficio
n.° 149/E109/VI/GPAL/2019 da Assembleia Legislativa de 11 de
Fevereiro de 2019 e recebida pelo Gabinete do Chefe do Executivo em 13

de Fevereiro de 2019.

Na sequéncia da entrada em vigor da Lei n.°2/2016 - “Lei de
Prevengdo e Combate a Violéncia Doméstica”, adiante designada por “Lei
sobre a violéncia doméstica”, o Instituto de Accéo Social (IAS) tem vindo
de forma continua a prestar atengdo ao trabalho relativo a execugdo da
referida lei, tendo criado com os Servigos pertinentes um mecanismo de
cooperagdo regular, no sentido de promover em diferentes sectores a
concretizag¢do da execucdo da referida lei. De acordo com o estipulado no
artigo 5.° da “Lei sobre a violéncia doméstica”, o IAS ¢ a entidade publica
responsavel pela coordenagdo das acgdes de prevengdo da violéncia
doméstica, pela sinalizac@o das situagdes de risco e pela execugdo das

medidas de protecgé@o gerais previstas na presente lei.
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Quanto a sinalizagdo das situagdes de risco decorrentes da
violéncia doméstica, é de referir que, a fim de que os trabalhadores dos
diversos Servicos Publicos e das institui¢es particulares possam adoptar
padrdes que sejam comuns, quando intervém ou suspeitem da existéncia de
casos de violéncia doméstica, o IAS elaborou as “Instrugdes sobre os
procedimentos para o tratamento dos casos de violéncia doméstica”,
estabelecendo as defini¢des para os diferentes tipos de actos de violéncia
doméstica, bem como, através da realizagdo de uma reunido
interdepartamental e interdisciplinar de cooperagdo, procedeu ao estudo
dos casos, comegando por analisé-los do ponto de vista de Servigo Social,
numa tentativa de tomando como base o referido, poder desenvolver a
favor dos diferentes casos de violéncia doméstica, servicos como a
intervengdo em casos de risco, servigos de apoio e programas de beneficios,
por forma a assegurar os direitos e beneficios a conceder as vitimas de
violéncia doméstica e aos respectivos membros da familia. Acresce
ainda que, de acordo com o disposto no artigo 12.° da “Lei
sobre a violéncia doméstica”, a interven¢do do IAS ou de outras
entidades publicas em situagdes de violéncia doméstica, ou em
situagdes de risco, ocorre independentemente da qualificagéo
penal dos actos em causa. Relativamente aos actos de violéncia
doméstica poderem ou ndo consubstanciar um crime de
violéncia doméstica, caberd aos 6rgdos da policia criminal e

judiciaria realizar uma série de trabalhos, designadamente no
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que se refere a, instrugéo do processo, investigac¢do, recolha de

provas, acusacdo e condenacéo.

Contudo, a “Lei sobre a violéncia doméstica” possui
quatro vertentes, nomeadamente, a prevengdo, protecgéo,
sangdo e restauro. As medidas preventivas, proteccionistas e
restaurativas para além de terem feito face aos casos
efectivamente sucedidos em matéria de violéncia doméstica,
também actuaram nos casos suspeitos ou com indicios
preliminares da existéncia de violéncia doméstica. Quanto a
medida sancionatoria, apds averiguacdo e recolha de provas, as
autoridades policiais e os 6rgdos judiciais, cumprem em estrita
conformidade com a “Lei sobre a violéncia doméstica” em
vigor sobre os elementos constitutivos desse tipo de
criminalidade para a acusac¢do e julgamento, consultando os
resultados das avalia¢des efectuadas pelo IAS, a fim de provar
que o facto constitui “crime de violéncia doméstica” conforme

o estipulado na lei em causa.

A existéncia de uma diferenga quanto ao objectivo,
fungdes e exigéncia para os servigos de acgdo social,

autoridades policiais ou 6rgdos judiciais, no ambito do trabalho
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de resolugédo de actos violentos, entre os membros da familia,
assim como as acgdes de sensibiliza¢do realizadas no campo do
respectivo regime juridico fizeram aumentar, cada vez mais, o
conhecimento e a consciéncia dos direitos no sentido de
reprimir a violéncia doméstica por parte da populagdo.
Verifica-se assim que h4d um grande nimero de supostas vitimas
com a ousadia para pedir intervengdo, e deste modo, a
divulgacdo desse tipo de criminalidade produziu um efeito
dissuasor, fazendo com que diminuisse o numero de casos
concretos classificados como violéncia doméstica. De facto,
tanto os casos de violéncia doméstica recebidos pelo IAS ou

pelas instituigdes particulares, os casos relativos a “crime de

violéncia doméstica” encaminhados pelas autoridades policiais

para os Orgdos judiciais, os casos acusados pelo Ministério

Publico de “ crime de violéncia doméstica”, como o0s casos
condenados por “crime de violéncia doméstica” pelos tribunais
revelam necessariamente uma diferenga quer no numero, quer

na sua proporg¢éao.

Importa sublinhar que, embora o referido preceito néo

contenha expressdes como “de forma reiterada” ou “de forma
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continuada”, na altura, conforme as opiniées manifestadas pela
Assembleia Legislativa para elaboragdo da “Lei sobre a
violéncia doméstica”, o consenso decorrente dos pareceres
juridicos relativos a violéncia doméstica feitos por diferentes
servigos, as experiéncias das autoridades policiais adquiridas
durante a execugédo do trabalho e a pratica judicial, sentiu-se a
necessidade de determinar se a verificacdo do “acto ofensivo
praticado de forma continuada (ou seja varias vezes em pouco
tempo)” ou a “ofensa praticada uma sé6 vez mas com
circunstancias bastante graves” sdo considerados maus tratos
constituidos por actos violentos entre os membros da familia

ou fazem parte dos elementos constitutivos do “crime de

violéncia doméstica”.

No futuro, as autoridades policiais vdo continuar a
reforgar a comunicagdo e cooperagdo com os servigos publicos
afins e as associagdes, e a executar o trabalho nos termos da lei
com a intensificagdo da forrhag:éo e do melhoramento das
técnicas de investiga¢do do seu pessoal, empenhando-se na
prevengdo e combate aos actos de violéncia doméstica,

promovendo a aplicagdo das sangdes previstas na lei aos
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agressores.

Desde a entrada em vigor da “Lei sobre a violéncia
doméstica”, o IAS tem vindo sempre a dar bastante importaincia
aos varios trabalhos relacionados com os casos de violéncia
doméstica, nomeadamente, quanto a respectiva comunicacgéo,
prevencdo, formagdo e protecgdo, pelo que através dos diversos
meios de informagdo — média, tem vindo continuamente a dar a
conhecer aos cidaddos os danos que a mesma pode provocar e
os diferentes canais a que podem recorrer para receber o apoio.
Assim, até finais do ano de 2018, um total de 50 sessdes de
acgdes de formagdo foram realizadas para os Servigos de
policia, as quais cativaram a participagdo de mais de 2600
pessoas/vezes. Paralelamente, em cooperagdo com a
Associagdo Geral das Mulheres de Macau, o IAS realizou a
série de actividade intitulada “violéncia zero em toda a cidade”,
na qual mais de 7800 pessoas/vezes participaram. Além disso,
o IAS ja estabeleceu o0 mecanismo de comunicagdo que permite
através de trés linhas telefdnicas, recolher os dados referentes
a casos suspeitos de violéncia doméstica de toda a cidade de

Macau, identificar os casos de risco latente e analisar as
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necessidades dos servigos, bem como através da “Rede de
servigos para as familias em risco”, prestar diversos servigos
de apoio as familias. Acresce ainda que, para prevenir e tratar o
agravamento dos problemas das familias, tendo em
consideragdo que certos casos ndo sdo dotados de risco elevado,
como por exemplo, conflitos familiares, disputas familiares
originadas por diversas razdes, designadamente, pressdo
decorrente da situacdo financeira, educac¢do dos filhos, saude
mental, vicios, redes de apoio social, entre outos problemas de
nivel ndo considerado elevado, o IAS juntamente com as outras
entidades colaboradoras, tem procurado consoante a situacgdo
de cada caso, proceder a um tratamento de acordo com a origem

do problema, bem como, prestar uma interven¢ido adequada e o

respectivo acompanhamento para efeitos de apoio.

Relativamente aos servigos de colocagdo e de protecgdo a
serem prestados aos casos de violéncia doméstica, o IAS em
cooperagdo com as instituigdes particulares, criou 2 centros de
abrigo para mulheres, 2 lares de acolhimento temporério e 1
centro de retiro para homens, os quais podem disponibilizar no

seu conjunto um total de 100 vagas, sendo em 2018, a taxa de
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ocupagdo dos referidos equipamentos em média da ordem de
18% a 61,5%, ndo tendo até agora ocorrido uma situagdo de
preenchimento total das vagas. Contudo, a fim de reforgar a
oferta dos servigos, 1 dos centros de abrigo vai passar a ter
mais 15 vagas no ano de 2019, o que conduzird a que depois
desse aumento o nimero de vagas de acolhimento a curto prazo
dos casos de violéncia doméstica ascenderd a 115 para toda a
cidade de Macau, prevendo-se portanto, que € possivel

satisfazer as futuras necessidades de servigos que se fardo

sentir nessa area.

Para uma concretizagdo eficaz do trabalho de execug¢do da
“Lei sobre a violéncia doméstica” e de acordo com o nimero 2
do artigo 10.° desta mesma lei, o IAS estabelece mecanismos
de cooperagédo regulaf com o Corpo de Policia de Segurancga
Publica, a Policia Judiciaria, os Servigos de Saude, a Direc¢do
dos Servigcos de Educag¢do e Juventude, a Direcgéd dos Servigos
para os Assuntos Laborais e o Instituto de Habitag3o,
realizando semestralmente uma reunido regular de cooperagio
a nivel interdepartamental, na qual estario presentes os

representantes convidados do Ministério Publico e da Direcg¢io
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dos Servigos de Assuntos de Justiga, com vista a abordar em
conjunto, as formas de tratamento dos casos de violéﬁcia
doméstica, bem como a partilhar a experiéncia adquirida na
area em causa e apresentar sugestdes para a melhoria das
situagdes dificeis e a resolugdo dos problemas que foram
encontrados no decorrer da cooperagdo. Além disso, ja em
meados do ano de 2018, o IAS criou um grupo de trabalho
especializado para acompanhar o trabalho relativo ao relatério
de avaliacdo da execugdo da lei em causa mencionado no artigo
33.°, o qual procede a sondagem e recolha das opinides e
sugestdes dos diferentes stakeholders relativas a execugédo da
“Lei sobre a violéncia doméstica” para a elaboragédo do referido
relatéorio. Acresce ainda que juntamente com os Servigos de
assuntos de justica foi feita ndo sé uma revisdo aprofundada,
como também um intercimbio com as unidades de servigo
pertinentes, sobre a “Lei sobre a violéncia doméstica”, no
sentido de designadamente, inteirar-se do entendimento e das
consideragles feitas pelas diferentes partes sobre a definigéo
do “crime de violéncia doméstica”. Refere-se que, estdo a ser

envidados todos os esforgos para que o referido relatério fique
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pronto antes de Outubro do corrente ano.

Para terminar, o Governo da RAEM agradece a Sr.?
Deputada a Assembleia Legislativa, Wong Kit Cheng pela

atencdo dada e sugestdes apresentadas sobre os referidos

assuntos.

Aos 21 de Margo de 2019.

O Presidente do IAS, Subst.°
Hon Wai
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